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GABINETE DA CORREGEDORIA 
SETOR DE CORREIÇÃO/2014 

 
 
 
 
 

  

 
 
 
 
 
 

 
 

1. Regularizar os processos de execução fiscal que se encontrem com 
segredo de justiça, à luz da Portaria JFRJ-POR-2013/00144, de 05/03/2013; 
2. Dar andamento aos processos parados há mais de 60 dias, em especial 
aos apontados no Módulo “Processamento de Feitos Cíveis”; 
3. Atentar para os processos conclusos há mais de 30 (trinta) dias, 
detidamente os elencados no Módulo “Processamento de Feitos Cíveis”; 
4. Providenciar a devolução dos processos remetidos ao Setor de 
Distribuição, com prazo vencido e ainda não devolvidos, indicados no módulo 
“Processamento de Feitos Cíveis”; 
5. Buscar o cumprimento das metas 1, 2 e 4, do CNJ; 
6. Regularizar o processamento dos feitos nº 0000085-93.2005.4.02.5116, 
0000565-95.2010.4.02.5116, 0000656-88.2010.4.02.5116, 0000655-
06.2010.4.02.5116, relacionados no Módulo “Metas do CNJ”; 
7. Reduzir o tempo médio de processamento das ações de verificação 
obrigatória, bem como regularizar o andamento dos feitos nº 0016163-
08.2008.4.02.5101, 0000058-37.2010.4.02.5116, 0000312-68.2014.4.02.5116, 
0000258-73.2012.4.02.5116, relacionados no Módulo “Processos de Verificação 
Obrigatória – Matéria Cível”; 
8. Atualizar o andamento das Cartas Precatórias de Execução Fiscal nº 
0000228-04.2013.4.02.5116 e 0000226-34.2013.4.02.5116, relacionadas no 
Módulo “Processos de Verificação Obrigatória – Matéria Cível”; 

Partindo de levantamentos realizados no questionário da Autoinspeção, bem como, 
nas  informações da última correição e nos mapas estatísticos disponívieis na Seção 
Judiciária, realizou-se, no período de 04/08/2014 até 08/08/2014, a correição 
ordinária presencial da Vara Única de Macaé em decorrência da qual seguem as 
seguintes Recomendações, que devem ser analisadas e tranformadas em ações 
concretas, em prazo razoável,  tendo em vista a superação da realidade constatada. 

1ª VARA ÚNICA DE MACAÉ 
JUIZ FEDERAL TITULAR: Dr. LUIZ CLEMENTE PEREIRA 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: DRA. MARIA CAROLINA VALENTE DO CARMO 

 

RECOMENDAÇÕES 
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9. Revisar o controle de incidência da prescrição penal em todas as ações e 
execuções penais, inclusive as suspensas pelo art. 89, da Lei 9099/95, e pelo art. 
366, do CPP, observando-se o disposto no artigo 248, da Consolidação de 
Normas desta Corregedoria; 
10. Reclassificar as cartas precatórias da classe 28001, listadas no Módulo 
“Processos de Verificação Obrigatória – Criminal”, tendo em vista que se trata 
de fiscalização do cumprimento das penas restritivas de direitos e do 
cumprimento das condições de suspensão do processo; 
11. Sanar as irregularidades apontadas nas execuções penais nº 0001216-
30.2010.4.02.5116, 0000613-25.2008.4.02.5116 e 0000191-45.2011.4.02.5116, 
conforme descrito no Módulo “Execução Penal”; 
12. Regularizar, no que couber, o lançamento da fase 18 no sistema Apolo, à 
vista de constar no relatório do Portal de Estatísticas – Execução de Sentença, 
1.887 processos com tal fase não informada; 
13. Providenciar o lançamento do tipo de sentença proferida, à vista de 
constarem 39 sentenças intimadas como “vazias”, no sistema Apolo;  
14. Efetuar a classificação das sentenças proferidas nos processos indicados 
no relatório de correição, que apresentam ausência de classificação, na peça 
juntada aos autos; 
15. Regularizar o motivo da suspensão do processo nº 
00002187220044025116, no sistema eletrônico Apolo. 
16. Dar andamento nos Processos nºs 0000826-60.2010.4.02.5116, com data 
de entrada em 30/07/2013; 00007333-97.2010.4.02.5116, com data de entrada 
em 30/07/2013; 0002091-92.2013.4.02.5116, com data de entrada em 
05/08/2013; 0000437-17.2006.4.02.5116, com data de entrada em 13/08/2013; 
0000599-07.2009.4.02.5116, com data de entrada em 17/09/2013 e 0000273-
81.2008.4.02.5116, com data de entrada em 02/12/2013, todos localizados no 
endereço virtual “JECRIM – AG. RET. MAND/OFÍCIO”; 
17. Dar andamento ao Processo n٥ 002040٥-44.2007.4.02.5101, com 

data de entrada em 11/11/2013, localizado no endereço virtual “SEF – 
RETORNO DE MANDADO / OFICIO”; 
18. Dar especial atenção aos processos localizados no endereço 
virtual “SEF – PRAZO”; 
19. Dar especial atenção aos processos localizados no endereço 
virtual “ORD – AG – RETORNO MANDADO”. 
20. Analisar e justificar o total de RPV´s cadastrados e enviados. 

 

 

 
 
 
 
 

Considerando as RECOMENDAÇÕES, encaminhar à 

Corregedoria, no prazo de 30 (trinta) dias, Relatório das 

providências implementadas.  
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Obs.: Há, na Vara Única de Macaé, 02 servidores requisitados. A saber: 
Viviane Santiago Luciano – Prefeitura do Município de Barra Mansa 
Renata Barbosa Procópio – TRF 5ª Região 

 
 

 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção e Mapa: Planilha Apolo Excel – Intimados. 

 

 

ORGANIZAÇÃO -   SERVIDORES  

 

03 analistas judiciários 08 técnicos judiciários 
01 técnico 

judiciário/área de 
segurança 

08 estagiários 
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MATÉRIA CÍVEL 

 -  1.270 

 suspensos -  80 

 aguardando julgamento 
recurso/agravo -  55 

 em tramitação -  1.147 

MATÉRIA CRIMINAL 

 -  297  

 suspensos -  57 

 aguardando julgamento 
recurso/agravo -  00 

 em tramitação - 261 
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Fonte: Mapas - Movimentação Processual da 1ª Instância/Juizado Especial Federal , constantes 

do módulo Secretaria, no relatório de Estatística de Processos Distribuídos, do Sistema Apolo, 

relativo ao mês de  03/2014. 

 

 

 

 

EXECUÇÃO FISCAL 

 - 5.375  

 suspensos - 2.740 

 aguardando julgamento 
recurso/agravo - 20 

  em tramitação - 2.615 

JUIZADO CÍVEL E CRIMINAL 

 - 1.462     

 suspensos - 97 

 em tramitação - 1.365 
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Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel - Intimados. 

•  6.565 

TOTAL DE ATOS PROCESSUAIS 
INTIMADOS  

(28/01/2014 ATÉ  
28/07/2014)) 

•  3.390 

DESPACHOS 

Tempo médio 
conclusão/intimação:  09 

dias 

• 1.536 

DECISÕES 

Tempo médio 

conclusão/intimação: 17 
dias 

• 1.639 

SENTENÇAS 
Tempo médio 

conclusão/intimação: 22 
dias 

MATÉRIA CÍVEL -  1.569  

MATÉRIA PENAL -  70  

 

TOTAL DE SENTENÇAS PROFERIDAS (28/01/2014 a 28/07/2014) 

1.639 

 

 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR -  

JOSE VICENTE BENEVENUTI 
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Meta 1 - Acompanhamento Acumulado   (01ª VARA FEDERAL DE MACAÉ 

2014) 

 

 
 

  
 

Verifica-se pelo gráfico extraído de Portal de Estatísticas da 2ª Região que 

durante o ano de 2014 o Juízo correicionado não vem alcançando o índice de 

cumprimento da meta de julgar mais processos que os distribuídos, eis que 

foram distribuídos 3.572 processos e julgados 3.186 processos. 

  

 

METAS DO CNJ 
Metas Nacionais para 2014 aprovadas no VII 

Encontro Nacional do Judiciário 

111 

243 

367 

501 

657 

775 

918 

130 

252 
340 

429 

567 
665 

803 

116% 
103% 

92% 85% 86% 86% 87% 

jan/14 fev/14 mar/14 abr/14 mai/14 jun/14 jul/14 
Distribuídos Julgados % de cumprimento 

Acumulado: Julgados X Distribuídos  -  Total   -   01ª Vara Federal de Macaé 
% de 

Cumprimento: 
87% 
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Segundo o relatório extraído do Portal de Estatísticas em 30/07/2014, constam 

pendentes de julgamento no Juízo Correicionado, 15 (quinze) processos 

distribuídos até 31/12/2008; 18 (dezoito) processos distribuídos em 2009; 02 

(dois) processos de Juizado Especial Federal distribuídos até 31/12/2010 e 03 

(três) processos de Juizado Especial Federal distribuídos em 2011. Registre-se, 

por oportuno, que os autos dos processos inspecionados se encontram 

devidamente identificados com a etiqueta de prioridade legal aposta na capa, 

não sendo, entretanto, separados na Secretaria dos demais processos.   Por 

amostragem, destacam-se os seguintes feitos:  

- Processo nº 0000085-93.2005.4.02.5116 – Distribuído em 03/03/2005, com 

despacho determinando a intimação da União Federal para responder ao 

agravo retido, proferido em 04/08/2014, remetido para a publicação em 

05/08/2014. Não obstante a regularidade do seu processamento, bem como o 

fato do feito não integrar a Meta 2, conforme se observa no relatório extraído 

do Portal de Estatísticas, tendo em vista a anulação da sentença 

anteriormente proferida e o seu retorno ao Juízo Correicionado, não há nos 

autos qualquer identificação de prioridade legal. 

Encontram-se com o seu processamento atualizado os processos de nºs:  
0000836-12.2007.4.02.5116 (com sentença publicada em 04/08/2014), 
0000763-74.2006.4.02.5116, 0001013-73.2007.4.02.5116, 
0000271-14.2008.4.02.5116, 0000940-09.2004.4.02.5116,  
0000624-54.2008.4.02.5116, 0000603-78.2008.4.02.5116,  
0000202-79.2008.4.02.5116, 0000333-88.2007.4.02.5116. 
OBS: Registre-se que o prazo médio de processamento dos feitos é de 
aproximadamente 04 (quatro) meses. 

 

Julgar 100% dos distribuídos até 2008 e 80% dos 
distribuídos em 2009 no primeiro grau, 100% dos 
distribuídos até 2010 e 80% dos distribuídos em 

2011 nos Juizados Especiais e nas Turmas 
Recursais
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Segundo o relatório extraído do Portal de Estatísticas em 30/07/2014, constam 

pendentes de julgamento no Juízo Correicionado, 04 (quatro) ações de 

improbidade administrativa, sendo 02 (duas) Ações Civis Públicas e 02 (duas) 

Ações ordinárias; e 31 (trinta e uma) ações penais relacionadas a crimes contra 

a administração pública.  

 

 

 

À vista de ainda não terem sido disponibilizados no Portal de Estatística 
da 2ª Região mapas relativos à Meta 5, não há como se apurar o 
cumprimento da referida meta.  

 

 

 

Identificar e julgar as ações de improbidade 
administrativa e ações penais relacionadas a 

crimes contra a administração pública, 100% das 
distribuídas até 31/12/2011 e 50% das ações 

distribuídas em 2012

Reduzir o congestionamento, em relação à taxa média 
de 2013 e 2012: em 10% quanto às execuções não 

fiscais e cumprimento de sentença

 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR - 

FERNANDO ANTONIO SERRO POMBAL 
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Segundo o relatório extraído do Portal de Estatísticas em 30/07/2014, constam 

pendentes de julgamento no Juízo Correicionado, 02 (duas) Ações Civis Públicas, 

cujos processos nº 0001257-94.2010.4.02.5116 e 0000714-23.2012.4.02.5116, 

encontram-se com o seu andamento atualizado. 

OBS: Registre-se que o prazo médio de processamento dos feitos é de 

aproximadamente 02 (quatro) meses. 

 

 

Segundo o relatório extraído do Portal de Estatísticas em 30/07/2014, constam 

pendentes de julgamento no Juízo Correicionado, 02 (duas) Ações Ordinárias de 

Improbidade administrativa, cujos processos de nº 0000772-26.2012.4.02.5116 

e 0000603-78.2008.4.02.5116, encontram-se com o seu andamento atualizado. 

OBS: Registre-se que o prazo médio de processamento dos feitos é de 

aproximadamente 02 (dois) meses. 

 

 

 

AÇÕES CIVIS PÚBLICAS 

AÇÕES ORDINÁRIAS 
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Segundo o relatório extraído do Portal de Estatísticas em 30/07/2014, constam 

pendentes de julgamento 31 (trinta e uma) ações penais relacionadas a crimes 

contra a administração pública. Registre-se que não há na capa dos autos 

qualquer etiqueta de identificação do processo como integrante da Meta 

4/2014. Por fim, insta mencionar que o Órgão Correicionado não considera a 

pena mínima em abstrato na contagem do prazo precricional. 

 Por amostragem, destacaram-se os seguintes feitos: 

- Processo nº 0000565-95.2010.4.02.5116 – Distribuição em 15/06/2010, com 

decisão que determinou a expedição de carta precatória para a realização de 

audiência de interrogatório do acusado, proferida em 20/05/2014, registrado 

no sistema em 22/05/2014, constando movimentação cartorária tipo Expedir 

Carta Precatória, realizada em 22/05/2014, sendo certo que o feito se 

encontra paralisado desde então. Registre-se, por oportuno, que, não 

obstante a certidão de controle de incidência da prescrição, a Secretaria do 

Juízo Correicionado não considera, para os fins da contagem do prazo, a pena 

mínima em abstrato. 

- Processo nº 0000656-88.2010.4.02.5116 – Distribuição em 13/07/2010, com 

despacho que determinou a consulta junto às operadoras de telefonia e ao 

Sistema Bacenjud, para obtenção do novo endereço do réu, proferido em 

06/06/2014, e registrado no sistema na mesma data, sendo certo que o feito 

se encontra paralisado desde então. Registre-se, por oportuno, que, não 

obstante a certidão de controle de incidência da prescrição, a Secretaria do 

Juízo Correicionado não considera, para os fins da contagem do prazo, a pena 

mínima em abstrato. Por fim, insta ressaltar que o processo está suspenso na 

forma do art. 366 do CPP, desde 01/02/2011. 

- Processo nº 0000655-06.2010.4.02.5116 – Distribuição em 13/07/2010, com 

despacho que determinou a intimação do réu para justificar o 

descumprimento das penas restritivas de direitos, registrado no sistema em 

29/04/2014, expedido o mandado de intimação e devolvido com diligência 

positiva, em 17/06/2014, sendo certo que o feito se encontra paralisado desde 

então. Registre-se, por oportuno, que, não obstante a certidão de controle de 

incidência da prescrição, a Secretaria do Juízo Correicionado não considera, 

para os fins da contagem do prazo, a pena mínima em abstrato. 
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Encontram-se com o seu processamento atualizado os processos nº 0000566-

12.2012.4.02.5116 e 0000643-21.2012.4.02.5116, não obstante o seu controle 

de prescrição não considerar a pena mínima em abstrato para os fins de 

contagem do prazo. 

OBS: Registre-se que o prazo médio de processamento dos feitos é de 

aproximadamente 02 (dois) meses. 

 

 

 

Levantamento de dados e análise efetuados por: 

Fernando Antonio Serro Pombal 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conforme Mapa Estatístico emitido em 30/07/2014, consta 01(um) 

processo de Mandado de Segurança Coletivo/Tributário, da classe 2007,  

de nº 0141941-64.2013.4.02.5116, em tramitação no Juízo 

Correicionado, restando atualizado o seu processamento. 

 

PROCESSOS DE VERIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA 

MATÉRIA CÍVEL 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 
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Conforme Mapa Estatístico emitido em 30/07/2014, constam em 

tramitação no Juízo Correicionado, os processos nº 0000229-

52.2014.4.02.5116 e 0000333-54.2008.4.02.5116, cujo andamento 

encontra-se atualizado. 

 

 

 

 

 

Conforme Mapa Estatístico emitido em 30/07/2014. Contam em tramitação no 

Juízo Correicionado, 17 (dezessete) ações civis públicas da classe 6001, restando 

02 (duas) suspensas e 01(uma) aguardando julgamento de recurso; 03 (três) 

ações civis públicas de improbidade, classe 6006 e 01 (uma) ação civil pública 

previdenciária, classe 6003 e 01 (uma) ação civil pública/consumidor, da classe 

6007, a qual se encontra suspensa. 

Assim sendo, por amostragem, segue o detalhamento daquelas que se 

destacaram: 

CLASSE 6001 – GENÉRICA 

- Processo nº 0016163-08.2008.4.02.5101 – Redistribuição em 21/08/2013, 

com decisão que determinou a nomeação de advogado dativo, proferido em 

24/04/2014, registrado no sistema em 28/03/2014, sendo certo que o feito se 

encontra paralisado desde então. 

Encontram-se com o seu processamento atualizado os processos de  nº 

0000333-54.2008.4.02.5116, 0000080-03.2007.4.02.5116, 0001356-

06.2010.4.02.5103, 0000086-05.2010.4.02.5116. 

AÇÃO POPULAR 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
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CLASSE 6006 – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

Encontram-se com o seu processamento atualizado os processos de  nº 

0001257-94.2010.4.02.5116 e 0000541-33.2011.4.02.5116. 

CLASSE 6003 – PREVIDENCIÁRIA 

Encontra-se com o seu processamento atualizado o processo nº 0000718-

60.2012.4.02.5116. 

CLASSE 6007 – CONSUMIDOR 

Encontra-se com o seu processamento atualizado o processo nº 0000271-

14.2008.4.02.5116.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Conforme Mapa Estatístico emitido em 30/07/2014, constam 10 (dez) 

ações ordinárias de improbidade administrativa em tramitação no Juízo 

Correicionado. 

Encontram-se com o seu processamento atualizado os processos de nº 

0000157-75.2008.4.02.5116, 0000603-78.2008.4.02.5116, 0000825-

12.2009.4.02.5116, 0000649-96.2010.4.02.5116. 

 

 

 

 

 

ORDINÁRIA/IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 

AÇÃO DE USUCAPIÃO 
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Conforme Mapa Estatístico emitido em 30/07/2014, constam 20 (vinte e 

sete) ações de usucapião em tramitação no Juízo Correicionado, restando 

03 (três) suspensas e 01 (uma) aguardando julgamento de recurso. 

Assim sendo, por amostragem, segue o detalhamento daquelas que se 

destacaram: 

- Processo nº 0000058-37.2010.4.02.5116 – Distribuição em 

14/05/2010, com despacho que determinou a intimação das partes do 

retorno dos autos do Tribunal e para requerimento de produção de 

provas, publicado em 27/06/2014, constando remessa dos autos ao 

MPF, em 30/06/2014, sem devolução. 

Encontram-se com o seu processamento atualizado os processos de nº 

0000712-92.2008.4.02.5116, 0001013-73.2007.4.02.5116, 0006585-

50.2010.4.02.5101, 0000085-93.2005.4.02.5116, 0000763-

74.2006.4.02.5116, 0000514-21.2009.4.02.5116, 0024539-

46.2009.4.02.5101. 

 

 

 

 

 

Conforme Mapa Estatístico emitido em 30/07/2014, constam 11 (onze) 

ações ordinárias de desapropriação em tramitação no Juízo 

Correicionado. 

Assim sendo, por amostragem, segue o detalhamento daquelas que se 

destacaram: 

- Processo nº 0000312-68.2014.4.02.5116 – Distribuição em 

09/05/2014, com decisão de intimação da União Federal para 

manifestação acerca do interesse na presente ação e, após, vista ao 

AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO 
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MPF, publicado em 27/06/2014, constando remessa eletrônica em 

30/06/2014, sendo certo que, não obstante a juntada de petição em 

01/08/2014, o feito de encontra paralisado desde então. 

Encontram-se com o seu processamento atualizado os processos de nº 

2005.5116000493-3, 0000985-08.2007.4.02.5116, 0000637-

24.2006.4.02.5116, 0001163-83.2009.4.02.5116, 0000767-

04.2012.4.02.5116. 

 

 

 

 

 

 

Conforme Mapa Estatístico emitido em 30/07/2014, constam 46 (onze) 

ações ordinárias de reintegração/manutenção de posse em tramitação 

no Juízo Correicionado, restando 05 (cinco) suspensas e 02 (duas) 

aguardando julgamento de recurso. 

Assim sendo, por amostragem, segue o detalhamento daquelas que se 

destacaram: 

- Processo nº 0000258-73.2012.4.02.5116 – Distribuição em 

11/04/2014, com sentença de extinção do feito sem julgamento do 

mérito, proferida em 18/07/2013 e publicada em 14/08/2013, 

constando remessa dos autos ao réu para recurso, em 14/08/2013, e 

devolução em 10/09/2013, sendo certo que o feito fora baixado em 

10/09/2013 e reativado em 04/06/2014, em virtude de petição juntada 

em 03/04/2014, sendo certo que o feito se encontra paralisado desde 

então. 

Encontram-se com o seu processamento atualizado os processos nº 

0000099-65.2009.4.02.5107, 0000103-05.2009.4.02.5107, 0000520-

67.2005.4.02.5116, 0000479-03.2005.4.02.5116, 0038729-

91.1994.4.02.5116, 0000939-24.2004.4.02.5116, 0070886-

54.1993.4.02.5116, 0000940-09.2004.4.02.5116, 0000301-

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO/MANUTENÇÃO DE 

POSSE 
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42.2009.4.02.5107, 0708770-29.1900.4.02.5116, 0000301-

42.2009.4.02.5107. 

 

 

 

 

Conforme Mapa Estatístico emitido em 30/07/2014, constam 13 (treze) 

Cartas Precatórias de Execução Fiscal em tramitação no Juízo 

Correicionado. 

Assim sendo, por amostragem, segue o detalhamento daquelas que se 

destacaram: 

- Processo nº 0000228-04.2013.4.02.5116 – Distribuição em 

17/05/2013, com despacho de cumprimento da carta e devolução ao 

Juízo Deprecante no caso de diligência negativa, proferido em 

31/10/2013, constando movimentação cartorária tipo aguardando 

atendimento, realizada em 04/08/2014, sendo certo que, não obstante 

a atualização do processamento, o feito se encontra paralisado desde 

12/02/2014, quando o mandado fora devolvido com resultado negativo 

da diligência. 

- Processo nº 0000226-34.2013.4.02.5116 - Distribuição em 14/05/2013, 

com despacho de cumprimento da carta e devolução ao Juízo 

Deprecante no caso de diligência negativa, proferido em 31/10/2013, 

constando movimentação cartorária tipo aguardando atendimento, 

realizada em 04/08/2014, sendo certo que, não obstante a atualização 

do processamento, o feito se encontra paralisado desde 25/02/2014, 

quando o mandado fora devolvido com resultado negativo da 

diligência. 

Encontram-se com o seu processamento atualizado os processos de nº 

0510026-45.2011.4.02.5101, 0000571-97.2013.4.02.5116, 0000057-

13.2014.4.02.5116, 0000244-55.2013.4.02.5116, 0000660-

23.2013.4.02.5116, 0000661-08.2013.4.02.5116. 

 

CARTA PRECATÓRIA 
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OBS: Registre-se que o prazo médio de processamento dos feitos de 

verificação obrigatória é de aproximadamente 04 (quatro) meses. 

 

Fonte: Movimentação Processual da 1ª Instância/Juizado Especial Federal (Sintético e 

Analítico), constantes do módulo Secretaria, no relatório de Estatística de Processos 

Distribuiídos, do Sistema Apolo, relativos ao mês de julho/2014,  Planilha Apolo Excel - 

Intimados e Sistema Apolos – módulo Secretaria – Cadastro de Processo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E RELATÓRIO ELABORADO POR - 

FERNANDO ANTONIO SERRO POMBAL 

 

PROCESSOS DE VERIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA 



19 
 

 

 

 

 

Conforme Mapa Estatístico, emitido em 30/07/2014, não consta processo de 

Habeas Corpus em tramitação no Órgão Correicionado. 

 

 

 

Segundo o Mapa Estatístico, emitido em 30/07/2014, consta 01 (um) processo  

com 01 (um) réu preso em tramitação no Órgão Correicionado. Entretanto, em 

entrevista com a Supervisora Criminal, foi informado que não há processo com 

réu preso em trâmite na Vara, comprometendo-se a atualizar tal informação no 

sistema processual Apolo. 

 

 

 

 

HABEAS CORPUS 

PROCESSOS COM RÉU PRESO 

DEMAIS PROCESSOS 
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Não há dados a relatar. 

 

 

 

 

 

 

Em entrevista com Supervisora Criminal e analisando o Mapa de expedientes 

expedidos, todos os processos com sentença penal transitada em julgado, com 

a respectiva carta de execução expedida, se encontram baixados e arquivados, 

razão pela qual esse item será analisado no módulo de execução penal. 

 

 

 

 
 

 

 

PROCESSOS COM EXPEDIÇÃO DE CARTA 
DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA PENAL 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E RELATÓRIO ELABORADO POR: 

FERNANDO ANTONIO SERRO POMBAL 
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Segundo a Supervisora Criminal, os processos nº 0000580-30.2011.4.02.5116,  
0000261-96.2010.4.02.5116 e 00005072920094025116 encontram-se com 
sentença penal condenatória transitada em julgado e com despacho de 
expedição da Carta de Execução, proferido em 04/08/2014, restando regular o 
seu andamento 
. Registre-se que não há nos autos controle da prescrição penal. 
 

 

 

 

 

 

Segundo a Supervisora Criminal e o relatório de expedientes expedidos, não há 

no Órgão Correicionado processos cuja ordem de prisão tenha sido revogada, e 

consequentemente, tenha havido recolhimento do respectivo mandado de 

prisão. 

 

 

PROCESSOS COM SENTENÇA 
CONDENATÓRIA 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E RELATÓRIO ELABORADO POR : 

FERNANDO ANTONIO SERRO POMBAL 

 

 

PROCESSOS COM REVOGAÇÃO DE 
ORDEM DE PRISÃO 
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Conforme informado no Questionário de Autoinspeção, não há processo em 

tramitação no órgão correicionado com BIC expedido. 

 

 

 

Conforme o Mapa Estatístico emitido em 30/07/2014, constam 186 (cento e 

oitenta e seis) ações penais em trâmite no Órgão Correicionado. Em análise por 

amostragem dos referidos processos e das execuções penais, verificou-se as 

seguintes situações em relação ao controle de incidência da prescrição penal: 

Após a analisar os processos de execução penal e Juizado Especial Criminal 

Federal nº 00000147620144025116, 2011.5116000191-9, 

00000156120144025116, 00004729320144025116, 2008.5116000613-0, 

00009129420114025116, 00002755120084025116, 2008.5116000275-5, 

2010.5116001216-0, constatou-se que não há controle da incidência da 

prescrição penal. 

QUANTO ÀS AÇÕES PENAIS: 

Após a analisar as ações penais nº 2012.5166000245-0, 

00006796320124025116, 00007388520114025116, 00000612120124025116, 

00005149420114025166, 00005811520114025116, 00000465220124025116, 

00008210420114025116, 00004743420124025116, 00006484320124025116, 

2007.5116000203-9, 00007007320114025116, 2007.5116000653-7, 

00011943520114025116, 0000708020124025116, 00005107620124025116, 

EXPEDIÇÃO E ENCAMINHAMENTO DO 
BIC: 

CONTROLE DE INCIDÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO PENAL: 
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00000569620124025116, 00005644220124025116, constatou-se que o 

controle da incidência da prescrição penal é realizado pela pena máxima em 

abstrato, não se observando, na íntegra, o art. 248 e seguintes, da 

Consolidação das Normas da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 2ª 

Região. 

Registre-se, por oportuno, que a mesma situação foi constatada nos demais 

itens em que outras ações penais foram objeto de análise. 

 

Fazendo uma análise comparativa entre esta correição e a realizada em 2012, 

ressalte-se a informação prestada pelo Órgão Correicionado à época: 

"(...) é feito na análise da denúncia, lançando os dados necessários, no sistema 
Apolo", com base no Provimento 11/2011, com a certidão, nos autos, e na 
contracapa e etiqueta na capa do processo, com os dados: data do fato, datas 
do oferecimento e recebimento da denúncia, termo final da prescrição, a 
tipificação respectiva e a pena em abstrato. Após, proferida a sentença e o 
MPF intimado da mensalmente, é feito um novo controle de prescrição com 
base na pena em concreto. 
Na fase de execução de sentença, também é feito o controle da prescrição." 

Contudo, ao contrário das informações prestadas em 2012 e também 

constatado nesta correição, o Órgão Correicionado não tem observado o 

disposto no art 248, da Consolidação de Normas desta Corregedoria, eis que 

não considera a pena privativa de liberdade mínima em abstrato na contagem 

do prazo prescricional, considerando, apenas, a pena máxima em abstrato 

para incidência da prescrição retroativa. Destaque-se, também, que não há o 

lançamento das datas de ocorrência das causas de suspensão da prescrição 

nas certidões de controle. 

Por fim, ressalte-se que não há controle de incidência da prescrição na 

execução penais. 

 

 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E RELATÓRIO ELABORADO POR : 

FERNANDO ANTONIO SERRO POMBAL 
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Conforme informado pelo Diretor de Secretaria, somente o processo de nº 

92.0091258-3 teve recolhimento do mandado de prisão por adequação à 

Resolução nº 137, do CNJ, para a sua expedição, o qual se encontra detalhado 

no item de expedição e encaminhamento de BIC.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RECOLHIMENTO DE MANDADO DE 
PRISÃO A CONTAR DA REVOGAÇÃO: 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E RELATÓRIO ELABORADO POR: 

FERNANDO ANTONIO SERRO POMBAL 
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Conforme relatório de movimentação processual, extraído do sistema Apolo, 

em 30/07/2014, constam em tramitação no Juízo Correicionado,  43 cartas 

precatórias em matéria penal, da classe 28001, 04 (duas) cartas precatórias de 

fiscalização de penas restritivas de direito, da classe 28005, 01 (uma) carta 

rogatória e 01 (uma) carta de ordem. 

. Assim sendo, por amostragem, destacam-se os seguintes processos: 

- Processo nº 0001278-70.2010.4.02.5116 – Distribuição em 09/12/2010, com 

petição data de 30/05/2014, a qual pugna pela devolução da carta ao Juízo 

Deprecante, tendo em vista o cumprimento integral da pena, sendo certo que, 

não obstante o requerimento, o feito se encontra paralisado desde 

20/03/2014, data de suspensão do processo. Insta mencionar que resta 

inadequada a sua autuação na classe 28001, sendo certo que o objeto da carta 

é de fiscalização do cumprimento das penas restritivas de direito. 

CLASSE 28001 

Encontram-se com o seu processamento regular os processos nº 

00004599420144025116, 00003801820144025116, 00004486520144025116, 

00004365120144025116, 00003671920144025116, 00003793320144025116, 

00010790620144025117, 00005087720144025103. 

Obs 1: Não obstante ser regular o processamento das cartas nº 

00003196020144025116, 00004478020144025116, 00008254120114025116, 

00021629420134025116, 00021386620134025116, 00021109820134025116, 

ooo20320720134025116, 00007081620124025116 e 00002786420124025116 

resta inadequada a sua autuação na classe 28001, sendo certo que o seu 

objeto é de fiscalização do cumprimento das condições de suspensão do 

processo. 

CARTA PRECATÓRIA PENAL: 
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Obs 2: Não obstante regular o processamento das cartas nº 

00003508020144025116, 00002552120124025116, 00021369620134025116, 

00021378120134025116, 00020572020134025116 e 00020312220134025116, 

resta inadequada a sua autuação na classe 28001, sendo certo que seu objeto 

é de fiscalização do cumprimento das penas restritivas de direito. 

CLASSE 28005 

Encontram-se com o seu processamento regular os processos nº 

00004209720144025116,  00004191520144025116 e 00004807020144025116. 

 

CARTA ROGATÓRIA 

Encontra-se com o seu processamento regular a Carta Rogatória nº 

00004694120144025116. 

CARTA DE ORDEM 

Encontra-se com o seu processamento regular a Carta de Ordem nº 

00003663420144025116. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E RELATÓRIO ELABORADO POR 

Fernando Antonio Serro Pombal  
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Segundo o relatório de movimentação processual, extraído do sistema Apolo, 

emitido em 30/07/2014, constam 21 (vinte e uma) execuções penais, das quais 

05 (cinco) se encontram suspensas. 

Assim sendo, por amostragem, mereceram destaques os seguintes processos: 

- Processo nº 0001216-30.2010.4.02.5116 – Distribuição em 18/11/2010, cuja 

carta de sentença fora expedida em 27/10/2010 em virtude do trânsito em 

julgado da sentença em 18/05/2010, observando-se despacho, proferido em 

06/06/2014, de reiteração de ofício à entidade receptora de prestação de 

serviço para prestar informações sobre as atividade desenvolvidas pelo 

apenado, a fim de se verificar o cumprimento da pena, constando expedição 

de ofício em 17/06/2014, não havendo nos autos resposta ao referido 

expediente. Insta mencionar, que não há certificação do decurso do prazo pela 

secretaria do Juízo Correicionado, sendo certo que o feito se encontra 

paralisado desde então. 

- Processo nº 0000613-25.2008.4.02.5116 - Distribuição em 20/10/2008, cuja 

carta de sentença fora expedida em 13/10/2008, em virtude do trânsito em 

julgado da sentença em 20/11/2007, observando-se em 13/06/2013, ato 

ordinatório de transcrição do despacho de suspensão da execução e remessa 

dos autos à conclusão, tão logo o mandado de prisão seja cumprido pela 

Autoridade Policial, eis a pena restritiva de direito foi convertida em privativa 

de liberdade, sendo certo que desde então não há nos autos informação sobre 

o referido mandado de prisão, restando o processo suspenso desde então. 

- Processo nº 0000191-45.2011.4.02.5116 - Distribuição em 15/02/2011, cuja 

carta de sentença fora expedida em 07/02/2011, em virtude do trânsito em 

julgado da sentença em 30/08/2010, observando-se em 18/07/2014, ato 

ordinatório de reprodução de determinação anterior, mantendo-se o feito 

suspenso até o cumprimento integral da pena restritiva de direito. Ressalte-se, 

por oportuno, que não obstante a regularidade do processamento, não há 
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lançamento da data final do período de suspensão lançada no sistema 

processual Apolo. 

Encontram-se com o seu processamento regular e com efetivo controle de 

incidência da prescrição penal, os seguintes processos: 0000275-

51.2008.4.02.5116, 0000912-94.2011.4.02.5116, 0000472-93.2014.4.02.5116, 

0000015-61.2014.4.02.5116, 0000014-76.2014.4.02.5116. 

 

 OBS: Em análise dos processos de execução penal, bem como das cartas de 

fiscalização do cumprimento da pena, das cartas precatórias de fiscalização da 

suspensão condicional do processo e do cumprimento da pena, observou-se 

que o Juízo Correicionado suspende o curso dos referidos feitos durante o 

cumprimento da pena e das condições de suspensão do art. 89, da Lei 9099/95. 

Por fim, ressalte-se que não há controle de incidência da prescrição penal nos 

autos das execuções penais. 

 

 

 

 

 

Em entrevista com a Supervisora Criminal, o sistema adotado pelo Órgão 

Correicionado para a escolha das entidades receptoras de serviços, foi dito que 

o critério utilizado para encaminhamento do apenado é o da sua residência ou 

mesmo o seu domicílio laboral, se mais conveniente. 

Segue, em anexo, a listagem das entidades selecionadas. 

 

 

ENTIDADES RECEPTORAS DE SERVIÇOS 
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Fonte: Mapa - Agenda de Audiências - módulo Consultas e Relatórios, do Sistema Apolo e SJRJ 

Intranet Apolo – NPROC – Planilhas Apolo (Excel) – Audiências. 

 

AUDIÊNCIAS  

(De  outubro de 2013 a abril de 2014) 

 

° Janeiro/2014 -       24 

° Fevereiro/2014 -   22 

° Março/2014 -        23 

° Abril/2014 -          08  

° Junho/2014  -       01 

 

 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR  

JOSE VICENTE BENEVENUTI 
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Analisando os locais virtuais para as iniciais, em 13/08/2014, 
encontramos o seguinte endereço: 
“SEF – INICIAIS”: 96 documentos, sendo o mais antigo o de 29/04/2014, 
sob o nº 0000153-04.2009.4.02.5116. 

 
 

FEITOS CÍVEIS 
Em entrevista, a servidora responsável informou que as iniciais são 
analisadas no gabinete. 

 

FEITOS CRIMINAIS 
Em entrevista, a servidora responsável informou que analisa e abre 
conclusão ao Juiz, encaminhando o processo com a respectiva minuta. 
Havendo necessidade, a mesma servidora faz a adequação e encaminha 
para o Juiz. Se for o caso de rejeição da denúncia, tendo modelo, conclui 
e encaminha com a minuta; não tendo modelo, apena conclui para o Juiz 
e remete. 

 
 
 
 

PROCESSAMENTO DE FEITOS CÍVEIS 

(FÍSICOS/VIRTUAIS) 

INICIAIS/ DENÚNCIA 
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EXECUÇÃO FISCAL 
Em entrevista, a servidora responsável informou que as iniciais são 
analisadas pelos estagiários, mas fiscalizadas pelos servidores 
responsáveis. A triagem dos embargos à execução também é feita pelos 
estagiários, porém, os servidores responsáveis fazem uma segunda 
análise. 

 
 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL – JEF 
Em entrevista, a servidora responsável informou que as iniciais são 
analisadas no gabinete. 

 
 
 

Fonte: Questionário de Autoinspeção. Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais 

(Autorização de Usuário) e módulo Consultas e Relatórios – Processos Distribuídos. 

 

 

Fonte: Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais (Autorização de Usuário). 

 

 

 

 

BALCÃO DE ENTRADA 

454 documentos 

Sendo o mais antigo o de 11/04/2014, 
sob o n. 0000059-61.2006.4.02.5116 
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Analisando os locais virtuais para as prevenções, em 13/08/2014, não 
encontramos endereço destinado a esse fim. 

 
 
 

FEITOS CÍVEIS 
Em entrevista, a servidora responsável informou que as prevenções são 
analisadas no gabinete, como as iniciais. 

 
 
 
 

FEITOS CRIMINAIS 
Em entrevista, a servidora responsável informou que faz uma busca no Sistema 
Processual Apolo para identificar alguma relação e que, em via de regra, não há. 

 
 
 

EXECUÇÃO FISCAL 
Em entrevista, a servidora responsável informou que não há prevenção.  

 
 
 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL – JEF 
Em entrevista, a servidora responsável informou que as prevenções são 
analisadas no gabinete, como as iniciais. 

 
 
 

SISTEMÁTICA DE VERIFICAÇÃO DE 
PREVENÇÃO 
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Os processos abaixo relacionados permanecem na  mesma situação 
encontrada no mapa de processos conclusos do Sistema Processual Apolo, 
extraído em 29/07/2014:  
Com final par 
00005681620114025116; 00010364820094025116; 00002766020134025116;  
Com final ímpar 
00008777120104025116; 200951160001550; 200951160000799; 
00000794720094025116;  

 
 

Os processos abaixo relacionados apresentaram regular andamento no 
decorrer da correição presencial: 200651160003090, 200651160006569; 
00004189820124025116; 00006082720134025116; 00037066920034025116; 
00002004120104025116; 00009626720044025116; 00007881420114025116; 
00005385420064025116; 01121119720134025166; 00004172620134025166; 
01009998720134025116; 00003164720104025116; 00028427420114025108; 
01425543120134025166; 00006277720134025166; 01014834920134025166; 
200951160002395; 200751160003378; 200451160011684; 200651160005383; 
00000029620134025116. 

 
 

TOTAL DE PROCESSOS CONCLUSOS 
COM PRAZO VENCIDO - 59 

P/DESPACHO: 

há mais de 30 dias 

• Matéria Cível - 18 

• Matéria Penal -  02 

P/DECISÃO: 

há mais de 60 dias 

• Matéria Cível -  09 

• Matéria Penal - 00 

P/SENTENÇA: 

há mais de 180 dias 

• Matéria Cível - 03 

• Matéria Penal - 00 
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00060427620124025101. Trata-se de ordinária/tributária. Em 05/08/2013 
conclusão para sentença, sem minuta no Sistema Processual Apolo, sendo 
certo que o feito permanece na mesma situação indicada no mapa estatístico 
de processos conclusos. 
 
00000982920114025166.  Trata-se de juizado/previdenciária. Em 13/09/2013 
conclusão para sentença, sem minuta no Sistema Processual Apolo, sendo 
certo que o feito permanece na mesma situação indicada no mapa estatístico 
de processos conclusos. 
 
 

 

Os processos abaixo relacionados tiveram regular andamento: 
00003164720104025116; 00028427420114025108; 
00006277720134025166; 01014834920134025166; 
01425543120134025166. 
 

 
 
 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Conclusos e consulta ao Sistema Apolo – módulo 

Secretaria. 

 

 

 

PROCESSOS CONCLUSOS P/SENTENÇA HÁ MAIS DE 180 
DIAS:  07 
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Os processos abaixo relacionados permanecem na  mesma situação 
encontrada no mapa de processos parados do Sistema Processual Apolo, 
extraído em 29/07/2014:  
 
Com final par 
00004527320124025116; 00001889520084025116; 00005563620104025116;  
00001782220064025116; 00003645020034025116; 00002047320134025116; 
00002722320134025116; 00006588720124025116;  
 
Com final ímpar 
00003879320034025116; 00002491420124025116; 00005237520124025116; 
00007538820104025116; 00000213920124025116; 00009198620114025116; 
00002956620134025116; 00000552420064025116;  

 
 

Os processos abaixo discriminados apresentaram regular andamento no 
decorrer da correição presencial: 
00000742520094025116; 00002246420134025116; 00002445520134025116; 
00001267920134025116; 00008141220114025116; 00011094920114025116; 
00001111320134025116; 00008274020134025116; 00004873320124025116;  

 
 
 
 
 
 

TOTAL DE PROCESSOS SEM 
MOVIMENTAÇÃO :  

ENTRE 31 E 60 DIAS: 

• 331 

HÁ MAIS DE 60 DIAS: 

• 240 
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De acordo com o mapa de processos parados do Sistema Processual Apolo, 

extraído em 29/07/2014, há 139 feitos nesta situação, sendo 109 entre 121 e 

180 dias e 30 há mais de 180 dias. 

 

Os processos abaixo relacionados permanecem na  mesma situação 
encontrada no mapa de processos parados do Sistema Processual Apolo, 
extraído em 29/07/2014:  
200351160053698; 200351160033766; 200351160039604; 200551160003382;  
200351160039616; 200351160046943; 200351160046955; 200351160055506; 
200351160039574; 200351160007482; 200351160009820; 200651160000555; 
200851160001880; 201051160005568; 200351160003646; 200351160004043;  
200551160005573; 200751160003640; 200351160003890; 200351160004006; 
200351160055038. 

 
 

Apresentaram regular andamento os Processos:  
200351160018625, 200351160009624; 200351160033020; 200951160000740; 
200451160011910; 200551160005822; 200551160001269; 
0000067020124025116; 00002688820104025116; 00013428020104025116; 
00000064120104025116; 00018628420034025116; 00002636620104025116; 
00004370720124025116; 00008955820114025116; 00000953020114025116; 
00001293420134025116; 00005231220114025116; 00006192720114025116; 
00009013620094025116; 00009053920104025116. 

 
 

 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Parados e consulta ao Sistema Apolo – módulo 

Secretaria. 

PROCESSOS PARADOS ENTRE 121 E 
180 DIAS E HÁ MAIS DE 180 DIAS: 

139 

 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR - 

JOSE VICENTE BENEVENUTI 
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Analisando os locais virtuais para documentos pendentes de juntada, em 
13/08/2014, não encontramos endereço destinado a esse fim. 

 
 
 
 

De acordo com o relatório de petições pendentes de juntada do Sistema 
Processual Apolo, extraído em 29/07/2014, há 85 petições nesta situação, 
sendo 36 petições em matéria cível; 03 petições em matéria penal; 46 petições 
em matéria de execução fiscal. 

 
 
 

FEITOS CÍVEIS 
Em entrevista, a servidora responsável informou que as petições pendentes são 
organizadas em duas pastas:  
1. Pasta de petições pendentes; e  
2. Pasta de petições pendentes de processos fora do cartório. 
 
Quanto às petições eletrônicas, são juntadas imediatamente a partir da sua 
chegada. 

 
 
 

DOCUMENTOS PENDENTES DE JUNTADA 

(Físicos e virtuais) 

 

• 85 documentos   AGUARDANDO JUNTADA, 
EM  29/07/2014 
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FEITOS CRIMINAIS 
Em entrevista, a servidora responsável informou que as petições pendentes são 
organizadas em 02 pastas que ficam na mesa de apoio da servidora responsável. 
São divididas por final par e final ímpar. Essas pastas são controladas duas vezes 
por semana. Nos casos de urgência, são juntadas, imediatamente. Há, também, 
uma pasta de petições com processos sigilosos, que fica guardada num armário 
perto da mesa da servidora responsável. 

 

EXECUÇÃO FISCAL 
Em entrevista, a servidora responsável informou que as petições pendentes dos 
feitos eletrônicos são juntadas pelo Diretor de Secretaria; dos feitos físicos, há 
uma servidora que faz a juntada 01 vez por semana. Em casos urgentes, as 
petições são juntadas imediatamente à sua chegada. 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL – JEF 
Em entrevista, a servidora responsável informou que o controle das petições 
pendentes juntada é feito pelo servidor responsável e pelo diretor de 
Secretaria. O controle é feito diariamente. 

 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Petições. 

 

 
 
  

Analisando os locais virtuais para o controle de prazos judiciais, em 
13/08/2014, encontramos os seguintes endereços: 
“JECRIM – AG. RET. MAND/OFICIO”: com 106 documentos, sendo o mais antigo 

o de 30/07/2013, sob o nº 0000826-60.2010.4.02.5116; 

“JEF – PRAZO DE 10 DIAS”: 254 documentos, sendo o mais antigo o de 

07/07/2014, sob o nº 0131536-76.2014.4.02.5166; 

“JEF – PRAZO DE 30 DIAS”: 97 documentos, sendo o mais antigo o de 

04/06/2014, sob o nº 0000014-91.2012.4.02.5166; 

“ORD – AG. RETORNO MANDADO”:  12 documentos, sendo o mais antigo o de 

27/01/2014, sob o nº 0000187-37.2013.4.02.5116; 

VERIFICAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE 
CONTROLE DE PRAZOS JUDICIAIS 
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“SEF – AG. RETORNO DE MANDADO / OFICIO”:  48 documentos, sendo o mais 

antigo o de 11/11/2013, sob o nº 0020405-44.2007.4.02.5101; 

“SEF – PRAZO”: 341 documentos, sendo o mais antigo o de 14/04/2014, sob o 

nº 0000156-51.2012.4.02.5116. 

 

 

 

FEITOS CÍVEIS 
Em entrevista, a servidora responsável informou que nos feitos físicos, o 
controle é feito por escaninhos e pela listagem do Sistema Processual Apolo de 
processos parados. Os escaninhos são intitulados: “execução 1 e 2”, “escaninho 
de leilões”, “escaninho de meta”, “escaninho prioridade idoso”, “escaninho 
segredo de justiça”, este ficando dentro de um armário, “escaninho prazo 
suspensão”. Quantos aos feitos eletrônicos,  também são organizados por 
escaninhos, nomeados: “prazo 15”, “prazo 30”, “prazo autor”, “prazo réu”, 
“prazo MPF”, “prazo autarquias”, “prazo AGU” e seu controle é feito 
semanalmente. 

 
 
 

FEITOS CRIMINAIS 
Em entrevista, a servidora responsável informou que o controle é feito em 02 
escaninhos, intitulados: “prazo 01” e “prazo 02”. Esses escaninhos são 
controlados semanalmente. 

 

EXECUÇÃO FISCAL 
Em entrevista, a servidora responsável informou que há um escaninho para 
prazo e dois escaninhos para prazo de publicação. Publica-se duas vezes por 
semana, na terça-feira e na sexta-feira e pelo número do boletim de publicação 
o controle é feito. Há também o controle feito no movimento 51 do Sistema 
Processual Apolo, tanto nos feitos físicos, quanto nos feitos eletrônicos. 

 
 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL – JEF 
Em entrevista, a servidora responsável informou que utiliza o relatório de 
processos parados do Sistema Processual Apolo e que há escaninhos virtuais 
para esse fim, intitulados: “aguardando data de perícia”, “aguardando laudo 
pericial”, “aguardando publicação”, “prazo 10 dias”, “prazo 30 dias” e 
“aguardando audiência” para o controle de prazos judiciais. 
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Analisando os locais virtuais para cumprimento de ordem, em 13/08/2014, 
encontramos os seguintes endereços: 
“DIR - JEF - EXPEDIR ALVARÁ”: 00 documento. 

“DIR – JEF – EXPEDIR”: 132 documentos, sendo o mais antigo o de 02/07/2014, 

sob o nº 0102894-20.2012.4.02.5116; 

“JEF – EXPEDIR MANDADO”: 05 documentos, sendo o mais antigo o de 

02/07/2014, sob o nº 0000198-66.2013.4.02.5116; 

“ORD. EXPEDIR MANDADOS”: 25 documentos, sendo o mais antigo o de 

01/07/2014, sob o nº 0132523-68.2014.4.02.5116. 

 

  

FEITOS CÍVEIS 
Em entrevista, a servidora responsável informou que há escaninhos físicos e 
eletrônicos; os físicos ficam perto de sua mesa, controlados diariamente e são 
intitulados “expedir 1” “expedir 2” e “expedir 3” e são controlados pela data de 
entrada. Os escaninhos eletrônicos são intitulados “expedir”. Nos casos de 
urgência, é feita uma observação para que seja facilmente identificável. 
Normalmente, esta observação é a colocação da palavra URGENTE, em caixa 
alta. 

 

FEITOS CRIMINAIS 
Em entrevista, a servidora responsável informou que há escaninho de expedição 
urgente e escaninho de expedição, apenas. São divididos em “escaninhos 
urgentes”, “com sigilo”, “prazos pequenos para cumprimento”, “citação e 
intimação”, “carta precatória”, “intimação de sentença” e “diversos”. 

 
 

EXECUÇÃO FISCAL 
Em entrevista, a servidora responsável informou que há 09 escaninhos físicos 
para expedição e 02 escaninhos eletrônicos. Há 03 servidores que trabalham 
nos escaninhos físicos para o cumprimento de ordem; 01 expede e 02 
acompanham. Diariamente, estes escaninhos são fiscalizados, pois se 
encontram em frente à mesa da servidora responsável e de fácil visualização. Há 

CUMPRIMENTO DE ORDEM (OFÍCIOS, 
MANDADOS, ALVARÁS, RPVS, ETC) 
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um escaninho virtual para o controle da expedição e 01 escaninho intitulado 
“aguardando devolução”. São fiscalizados semanalmente e 01 vez por mês é 
feita uma triagem da listagem dos processos parados do Sistema Processual 
Apolo, dando prioridade aos feitos parados há mais de 180 dias. 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL – JEF 
Em entrevista, a servidora responsável informou que o escaninho utilizado para 
o cumprimento de ordem é controlado diariamente, intitulado: “expedir 
mandado/ofício”. 

 

Fonte: Verificação de escaninhos e consulta ao Sistema Apolo – módulo Secretaria. – 

Locais Virtuais (Autorização de Usuário) 

 

 

 

Segundo o mapa de processos com segredo de justiça, do Sistema Processual 
Apolo, extraído em 29/07/2014, há 636 feitos nesta condição. De acordo com o 
Diretor de Secretaria, na gestão anterior todos os processos em que incidia o 
BACENJUD, o feito era colocado em segredo de justiça. Daí, o elevado número 
de processos nesta condição. 
 
Vale ressaltar que, de acordo com a Portaria JFRJ-POR-2013/00144, o Dr. 
Eduardo Aidê Bueno de Camargo, Juiz Federal Substituto, no exercício da 
titularidade da Vara única de Macaé, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, 
determina a retirada de eventual segredo de justiça, decretado nos autos de 
feitos de Execução Fiscal, caso não tenha sido deferida pesquisa de bens pelo 
sistema INFOJUD ou que não contenham declaração de imposto de renda, 
devendo os efeitos desta Portaria ocorrerem a partir do dia 28/02/2013. 

TOTAL DE PROCESSOS EM SEGREDO DE JUSTIÇA EM  29/07/2014: 

 34 - segredo 
absoluto 

    179 - segredo do 
sistema 

   423- segredo de 
peças 
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Vistos os processos abaixo relacionados, observamos que há registro de segredo 
de justiça no Sistema Processual Apolo, mas não há registro no corpo da 
sentença: 
08013030320074025101; 00006534120074025116; 08064105720094025101; 
00380431720124025101; 00020165320134025116. 
00002642220084025116. Há registro de segredo de justiça no Sistema 
Processual Apolo e também no corpo da sentença. 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Segredo de Justiça e consulta ao Sistema 

Apolo – módulo Secretaria. 

 

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Publicações. 

PUBLICAÇÕES 

• TOTAL de processos publicados:  5.859 

• TOTAL de boletins:  301 
PUBLICAÇÕES  (Mapa de 

01/2014 a  07/2014) 

•   19,47 PROCESSOS 
MÉDIA 

PROCESSOS/BOLETINS: 

•  N/A DIAS 
TEMPO MÉDIO DE 
DIAS/PUBLICAÇÃO: 

• 00 
BOLETINS PENDENTES DE 

ENVIO: 
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Analisando o mapa de processos com remessa interna, extraído em 
30/07/2014, detectamos os processos abaixo relacionados fora do prazo de 
entrega. A saber: 
 

0000215-44.2009.4.02.5116 Data da remessa: 20/05/2014 
0000190-02.2014.4.02.5166  Data da remessa: 02/07/2014 
0000013-28.2013.4.02.5116  Data da remessa: 26/06/2014 
0000015-95.2013.4.02.5116  Data da remessa: 26/06/2014 
0000043-63.2013.4.02.5116  Data da remessa: 26/06/2014 
0000054-92.2013.4.02.5116   Data da remessa: 26/06/2014 
0000212-94.2013.4.02.5166  Data da remessa: 26/06/2014 
0000995-13.2011.4.02.5116  Data da remessa: 26/06/2014 
 

 

 
 

Fonte: Mapa -  Relatório de Processos Recebidos/Remetidos - módulo Consultas e Relatórios, 

do Sistema Apolo (somente não devolvidos). 

 

PROCESSOS COM REMESSA 
INTERNA/PRAZO ( 30/01/2014 a 

30/07/2014)  

 

 

Contadoria 

00 

 

 

 

 

 

Distribuição 

08 

 

 

 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR - 

JOSE VICENTE BENEVENUTI 
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SUSPENSÃO DE PROCESSOS 

 

 
 

 

 

DETERMINAÇÃO JUDICIAL 

Presente em todos os processos analisados, por 
amostragem 

 
 

 

 

 

MOTIVO DA SUSPENSÃO 

-Repercussão geral- 82 

- Pedido de uniformização nacional/regional - 01 

-Aguardando decisão de instância superior - 77 

- Art. 366, CPP -  06 

- Art. 89, Lei 9.099/95 - 07  

- Cumprimento Precatório/RPV - 03  

- Embargos à execução - 80  

- Art. 40, Lei 6.830/80 -  339 

- Art. 40, §2º, LEF (arquivamento sem baixa) - 110  

- Art. 20, Lei 10.522/02-  576  

- Parcelamento - 455 

- Vazia - 01 

- Outros - 1.326  
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Por amostragem, verificou-se que o juízo da 1ª Vara Federal de Macaé, RJ, lança 
as informações corretas sobre o motivo da suspensão no sistema de 
acompanhamento processual Apolo, conforme previsão legal e regulamentar 
(artigos 267 a 269 da Consolidação das Normas da Corregedoria-Regional, 
Provimento nº 11/2011), com base em decisões fundamentadas. No entanto, 
em relação ao controle de prescrição dos processos criminais e o motivo da 
suspensão, algumas observações foram necessárias e estão descritas ao final do 
relatório. Foram analisados os processos relacionados abaixo: 
 
CÍVEL 
Aguarda decisão de instância superior 
00002711420084025116   00010319420074025116 

00001663220114025116   00001646220114025116 

00002691020094025116   00004412520114025166 

 
Repercussão Geral (art. 543-B, e §1º do CPC) 
00007561420084025116   00005382020074025116 
00005503420074025116   00006911920084025116 
00007431520084025116   00000040820094025116 
 
Cumprimento precatório/RPV 
00008829320104025116 
 
Embargos à execução 
00021659820034025116   00044523420034025116 
00004196420044025116   00002547520084025116 
00050967420034025116   00022049520034025116 
 
Parcelamento 
00007169520094025116   05273311320094025101 
00001813020134025116 
 
Pedido de uniformização nacional/regional 
00008092420104025116 
 
Outros-fase conhecimento 
00036650520034025116   00004727420064025116 
00003619520034025116   00004322420084025116 
00005515320064025116   00025972020034025116 
 
Outros-fase/processo execução 
00002925820064025116   00035732720034025116 
00003641120074025116   00004009220034025116 
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00008083920104025116   00002301320094025116 
 
Vazia 
00002187220044025116    

 
 
EXECUÇÃO FISCAL 
Aguarda decisão de instância superior 
00004123320084025116   00014905720114025116 
00041284420034025116   00041292920034025116 
00006349320114025116   00013886920104025116 
 
Art. 20 da Lei 10.522/02 
00010948020114025116   00012666620044025116 
00017849020034025116   00046299520034025116 
00043544920034025116   00054690820034025116 
 
Art. 40, §2º, LEF (arquivamento sem baixa) 
00016081420034025116   00050638420034025116 
00051799020034025116   00001176420064025116  
00001728320044025116   00007342920034025116 
 
Art. 40, caput, LEF 
00003731220034025116    00007282220034025116  
00005552720054025116   00000036220054025116 
00054751520034025116   00011904220044025116 
 
Repercussão Geral (art. 543-B e §1º) 
00008707920054025108 
 
Embargos à execução 
00002001720054025116   00010690920074025116 
00043744020034025116   00008769620044025116 
00008820620044025116   00033186920034025116 
 
Parcelamento 
00012475020104025116   00051910720034025116 
00026639720034025116   00032857920034025116 
00039595720034025116   00033273120034025116 
 
 
Cumprimento de precatório/RPV 
00040574220034025116   00040582720034025116 
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Outros – processos de execução 
00019693120034025116   00009188220034025116 
00005540820064025116   00012400520034025116 
00004273620074025116   00035187620034025116 
 
 
CRIMINAL 
Art. 89 da Lei 9.099/95 
08096380620104025101   00006998820114025116 
00020043920134025116   00021629420134025116 
00007575720124025116   00021828520134025116 
00002676920114025116   00000814120144025116 
00007321520104025116    00002007520094025116 
00002130620114025116   00000999620134025116 
00001772720124025116   00011952020114025116 
00000871920124025116   00000913720044025116 
00006594320104025116   00007653420124025116 
00007007320114025116    
 
Art. 366 do CPP 
00010458320044025116   03023478419984025116 
00005639120114025116   00009050520114025116 
00003594220144025116   00007321520104025116 
00003339120024025107 
 
Parcelamento 
00006107020084025116* 
 
Outros processos criminais 
00011952020114025116   00008448120104025116 
00007500220114025116   00000999620134025116 
00004709420124025116   00000871920124025116 
00008903620114025116 
 
 
JEF CÍVEL 
Aguarda decisão de instância superior 
00007184620084025166   00007323020084025166 
00000584720114025166   00000480320114025166 
00000731620114025166    
 
Outras suspensões – fase de conhecimento 
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00001488920104025166   00001531420104025166 
00002651220124025166   00005948720134025166 
00006606720134025166   01037774020144025166 
 
Repercussão geral (art. 543-B e §1º) 
00001462220104025166   00000839420104025166 
00001575120104025166   00006994020084025166 
00000532520114025166   00001600620104025166 
 
 
JEF CRIMINAL 
Outros - processos criminais 
00008999520114025116   00001744820144025166 
00021455820134025116 
 
1ª OBS: Foram encontrados processos com controle de prescrição incompleto, 
sem a data de prescrição pela pena mínima, sem etiqueta de controle de 
prescrição na capa ou sem certidão de controle de prescrição nos autos. São 
os relacionados a seguir: 
 
00000814120144025116 
00008903620114025116 
00010458320044025116 
00003594220144025116 
00003339120024025107 
00005639120114025116 
00006594320104025116 
00008448120104025116 
00007653420124025116 
00002007520094025116 
00007321520104025116 
08096380620104025101 
00006998820114025116 
00020043920134025116 
00007575720124025116 
00002676920114025116 
00002130620114025116 
00001772720124025116 
00000871920124025116 
00007007320114025116 
00021828520134025116 
00011952020114025116 
00000913720044025116 
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03023478419984025116 
00009050520114025116 
00000999620134025116 
 
2ª OBS: O processo nº 00002187220044025116, não apresenta o registro do 
tipo de suspensão no sistema Apolo. 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Suspensos e consulta ao Sistema Apolo – módulo 

Secretaria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR - 

Carlos Alberto de Araujo Rocha. 
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Com base no Mapa de Intimados do Apolo-Excel, extraído em 29/07/2014, 
abrangendo o período compreendido entre 28/01/2014 a 28/07/2014, observa-
se um total de 1639 sentenças proferidas em processos físicos e virtuais, dentre 
as quais 39 estão classificadas como “vazias” no sistema Apolo, as demais se 
encontram devidamente intimadas e classificadas por tipo de sentença da 
seguinte forma: 

Convertidas em diligência: 61 
De expediente: 01 
Extinção da punibilidade - anistia/graça/indulto: 02 
Extinção da punibilidade – morte do agente: 01 
Extinção da punibilidade – pagamento de débito/tributo: 03 
Extinção da punibilidade: reconhecida a prescrição pela pena mínima: 01 
Extinção da punibilidade – transação/cumprimento das condições: 04 
Resolução de mérito – absolutória: 41 
Resolução de mérito – condenatória: 10 
Resolução de mérito – pedido improcedente: 155 
Resolução de mérito – extinção da execução: 174 
Resolução de mérito – extinção da execução penal – cumprimento da pena: 02 
Resolução de mérito – pedido procedente: 209 
Resolução de mérito – pedido procedente em parte: 91 
Resolução de mérito – pedido procedente em parte com tutela deferida: 01 
Resolução de mérito – reconhecimento da procedência do pedido pelo réu: 01 
Resolução de mérito – pedido procedente com tutela deferida: 04 
Resolução de mérito – reconhecida a prescrição/decadência: 56 
Resolução de mérito – renúncia ao direito em que se funda a ação: 04 
Resolução de mérito – conciliação/transação homologada: 79 
Resolução de mérito – indeferimento de petição inicial: 04 
Sem resolução do mérito: 645 
Sem resolução do mérito – desistência da ação: 02 

 

 

SENTENÇAS 
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Observa-se que o juízo correicionado classifica adequadamente as sentenças, 
inclusive com inserção dos dados no sistema Apolo, de acordo com as 
determinações da Resolução nº 535/2006 do CJF e dos artigos 219 a 221 da 
Consolidação de Normas da Corregedoria-Regional (Provimento nº 11/2011). 
Contudo, em relação à classificação de sentenças, há uma observação ao final 
do relatório. Por amostragem, foram inspecionados os seguintes processos: 
 
Sentenças tipo A (fundamentação individualizada): 
0000391-28.2013.4.02.5166   0000605-09.2012.4.02.5116 
0000522-90.2012.4.02.5116   0100337-60.2012.4.02.5116 
0000473-49.2012.4.02.5116   0101155-12.2012.4.02.5116 
0000180-11.2014.4.02.5116   0000317-90.2014.4.02.5116 
0000897-91.2012.4.02.5116 
 

Sentenças tipo B-1 (homologatórias de acordo): 
0016204-72.2008.4.02.5101   0001249-83.2011.4.02.5116 
 

Sentenças tipo B-2 (sentenças repetitivas – padronizadas): 
0133551-08.2013.4.02.5116   0001243-76.2011.4.02.5116 
0000266-79.2014.4.02.5116   0000662-90.2013.4.02.5116 
0145454-40.2013.4.02.5116   0001387-84.2010.4.02.5116 
0000466-57.2012.4.02.5116   0147447-21.2013.4.02.5116 
0000075-05.2012.4.02.5116   0000691-77.2012.4.02.5116 
 
Sentenças tipo C (sem julgamento do mérito): 
0010795-13.2011.4.02.5101   0000204-54.2012.4.02.5166 
0001035-34.2007.4.02.5116   0021274-94.2013.4.02.5101 
0001236-84.2011.4.02.5116   0000363-79.2014.4.02.5116 
0001353-12.2010.4.02.5116   0000197-81.2013.4.02.5116 
0101948-48.2012.4.02.5116   0000216-29.2009.4.02.5116 
0000217-72.2013.4.02.5116   0122154-49.2013.4.02.5116 
 
Sentenças tipo D-1 (condenatórias): 
0000766-19.2012.4.02.5116   0000889-51.2011.4.02.5116 
0000215-39.2012.4.02.5116   0000037-32.2008.4.02.5116 
0000463-15.2006.4.02.5116   0002045-06.2013.4.02.5116 

REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DE SENTENÇAS 
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Sentenças tipo D-2 (absolutórias): 
0000679-63.2012.4.02.5116   0000952-76.2011.4.02.5116 
0000046-52.2012.4.02.5116   0000510-76.2012.4.02.5116 
0000199-56.2010.4.02.5116   0000401-77.2010.4.02.5166 
 
Sentenças tipo E-1 (extintivas de punibilidade - art. 107, CP): 
0000300-64.2008.4.02.5116   0000275-51.2008.4.02.5116 
0000156-90.2008.4.02.5116   0000543-66.2012.4.02.5116 
0000523-85.2006.4.02.5116 
 
1ª OBS: Observou-se a ausência de classificação do tipo de sentença nas peças 
de 19 (dezenove) processos. São os autos indicados a seguir: 
00003912820134025166   A 
00004734920124025116   A 
01003376020124025116   A 
00162047220084025101   B1 
00012498320114025116   B1 
01335510820134025116   B2 
00000750520124025116   B2 
00006629020134025116   B2 
00107951320114025101   C 
00012368420114025116   C 
00013531220104025116   C 
01019484820124025116   C 
00002177220134025116   C 
00002045420124025166   C 
00003637920144025116   C 
00001978120134025116   C 
00002162920094025116   C 
01221544920134025116   C 
00007661920124025116   D1 

 
 
 
 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Intimados e consulta ao Sistema Apolo – módulo 

Secretaria. 
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Fonte: Questionário de Autoinspeção. 

 

 

 

 

 

 

 

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

(Preferências legais) 

 

 

 

 

 

 

 

São julgados de acordo com 
a ordem cronológica, 
verificada nos mapas 

estatísticos do NPROC e do 
portal de estatísticas da 

Corregedoria do TRF  da 2ª 
Região. 

 

 

 

 

 

 

LOCALIZAÇÃO E SEPARAÇÃO DOS 
PROCESSOS NO GABINETE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com a utilização 
do método cronológico, 
baseando-se  nos mapas 

estatisticos do NPROC e do 
portal de estatísticas do TRF2 

(Corregedoria).  

 

 

 

 

 

 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR - 

Carlos Alberto de Araujo Rocha. 
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Fonte: Portal de Estatísticas da 2ª Região - Execução de Sentença. 

 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção e Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais 

(Autorização de Usuário). 

EXECUÇÃO (28/01/2014 a 
28/07/2014) 

FASE 18 

INFORMADA EM 337. 
NÃO INFORMADA EM 

1.887 PROCESSOS. 
POSIÇÃO  EM 
30/07/2014. 

RPV e PRECATÓRIO 

FÍSICOS 

80 processos. 

RPV e PRECATÓRIO 

VIRTUAIS  

 

 

 

 

 

 

 

419 processos. 
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Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Precatório e RPV. 

 

 

O juízo correicionado informa que existem 36 processos classificados como de 
Grandes Débitos, conforme lista fornecida pela Fazenda Nacional. 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção. 

 

RPVs 
PRECATÓRIOS (parcela 

única) 
PRECATÓRIOS 
PARCELADOS 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR - 

Carlos Alberto de Araujo Rocha. 

 

 
TOTAL DE REQUISIÇÕES: 499 
TOTAL ENVIADAS: 243 
 

Tempo médio entre 

o último julgamento 

e o total de 

requisições enviadas: 

314 dias. 
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De acordo com informações prestadas pela 1ª V. F. de Macaé, no período 

compreendido entre 01/06/2013 e 02/06/2014, foram realizadas 547 

(quinhentos e quarenta e sete) penhoras on line, via Bacenjud. 

 

 

O órgão correicionado informa que foi realizado um leilão até o momento. 

 

 

A 1ª Vara Federal de Macaé esclarece que os bens constritos são cadastrados no 
sistema Renajud (veículos). 

 

Fonte: Questionário de Autoinspeção e Sistema Apolo – módulo Secretaria – Relatório de Bens 

Penhorados. 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR - 

Carlos Alberto de Araujo Rocha. 
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Livro de Ponto 

Termo de abertura: 01/10/2013 

 

Livro de reclamações 

Termo de abertura: 08/09/2003 

 

Guia de remesa expedida MPF – criminal  

Termo de abertura: 25/04/2013 

 

Alvarás 

Termo de abertura: 30/04/2013 

 

Ofícios recebidos 

Termo de abertura: 21/03/2011 

 

Guia de remessa expedida AGU/INSS/FAZENDA NACIONAL/CEF/PERITOS 

Termo de abertura: 26/04/2013 

 

Guia de remessa expedida SEADI/CONTADORIA  

Termo de abertura: 26/04/2012 

 

Suspensão condicional da pena e do processo 

Termo de abertura: 18/02/2003 

 

Guia de remessa expedida MPF - cível 

Termo de abertura: 06/05/2013 

 

Certidão de objeto e pé 

Termo de abertura: 06/05/2013 

 

LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS 

(ART. 147/151 CNCG) 
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Peças acauteladas Juizado Especial Federal  

Termo de abertura: 06/05/2013 

 

Ofícios circulares recebidos  

Termo de abertura: 29/04/2013 

   
 

    De acordo com a Inspeção Anual de 2014, as pastas e livros obrigatórios são 

usados pela Secretaria de forma adequada, contendo, todos, termo de 

abertura, estando, assim, os documentos devidamente numerados. 

 
 
 
 

 

 

Fonte: Relatório de Inspeção Anual. 
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A Vara Única de Macaé está localizada em edifício de um andar, na Rodovia do 

Petróleo, Km 04 s/n, Bairro Virgem Santa, Macaé, RJ. 

No térreo, fica o estacionamento e no 1º andar funcionam os demais setores:  

 cartório, com mesas e cadeiras muito próximas, dificultando a 

circulação e acomodação tanto dos processos, quanto dos servidores. O 

cartório tem 02 banheiros, masculino e feminino, para atender aos seus 

servidores;  

 01 sala de audiência;  

 02 gabinetes, um do Juiz Titular e o outro da Juíza Substituta, contendo  

um banheiro privativo cada;  

 01 sala de apoio ao gabinete; 

 01 sala do Setor Administrativo; 

 01 Sala de perícia e pré-atendimento do Juizado Especial Federal; 

 01 Sala de Contadoria e Distribuição; 

 05 banheiros: 03 banheiros para atendimento dos servidores e 

jurisdicionados, sendo 01 para deficientes físicos e 02 banheiros para 

atendimento aos funcionários terceirizados; 

 01 sala de informática (CPD); 

 01 sala para o sistema elétrico;  

 01 sala para a OAB; 

 01 carceragem. 

 

 

 

 

 

ESPAÇO FISÍCO 

 

 

LEVANTAMENTO DE DADOS E ANÁLISE EFETUADOS POR - 
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Destaque-se a boa acolhida por parte do Exmo. Juiz Titular, Exma. Juíza 

Substituta, do Diretor de Secretaria e dos demais servidores lotados no juízo, 

atendendo com gentileza, profissionalismo, educação e presteza a todas as 

solicitações, criando um ambiente tranquilo e agradável para a realização dos 

trabalhos correicionais. 

 

METAS  FIXADAS PELO JUÍZO A 
SEREM ATINGIDAS A PARTIR DA 

AUTOINSPEÇÃO 

Metas de curto prazo (3 meses): diminuir o tempo médio 
de conclusão para sentença; 

 

Metas de médio prazo (6 meses): cumprir as metas 1 e 2 do 
CNJ; 

 

Metas de longo prazo (1 ano): digitalizar todo o acervo de 
processos físicos referentes à execução fiscal. 

 

Fernando Antonio Serro Pombal 

Mat. 15711  

 

  José Vicente Benevenuti 

   Mat. 15035  

 Carlos Alberto de Araujo Rocha 

  Mat. 11308  

RELATÓRIO 
ELABORADO POR 


